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Marilândia, 30 de agosto de 2023. 

A: Presidente da Câmara Municipal 
Sra: Alcione Boldrini Monechi 

Assunto: Abertura de processo administrativo para aquisição de licenças de software antivírus. 

Excelentíssima Senhora Presidente; 

Venho através deste, solicitar a Vossa Excelência autorização de Abertura de processo 
administrativo para aquisição de licenças de software antivírus para o servidor e as estações de 
trabalho da Câmara Municipal de Marilândia/ES. 

A referida solicitação é de suma importância Devido à grande utilização de e-mails e acesso a 
páginas de internet, a aquisição de software de antivírus passa a ser necessária para fornecer segurança 
à infraestrutura de rede Desta Casa de Leis, sendo este licenciamento imprescindível para os ambientes 
informatizados. 

Estas aquisições buscam proporcionar maior proteção aos computadores, resguardando 
problemas que possam prejudicar os trabalhos. Portanto, é uma questão de segurança, que possibilita 
garantir o desempenho dos trabalhos realizados e, por conseguinte, disponibilizar aos funcionários 
condições para a realização de suas atividades. 

A aquisição destas licenças é essencial para que estas tarefas sejam executadas com êxito. Dessa 
forma, justifica-se a necessidade de aquisição dessas ferramentas para promover e realizar as atividades 
demandadas para a Câmara Municipal durante o próximo ano. 

Os recursos destinados à execução deste objeto correrão à conta das dotações sob as 
rubricas: 100001.0103100014.001 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES INTERNAS DO PODER 
LEGISLATIVO 33903900000 - Outros Serviços de Terceiros: Pessoa Jurídica. Ficha: 04. 

Segue-se em anexo, especificações do Anti-Vírus, recomendadas pelo Técnico de Informática. 

~\L__r;:L 
~ÃRIA HE(éNA ROSA DA SILVA 

Chefe Do Setor Administrativo 
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ESPECIFICAÇÃO DO ANTIVíRUS 

Rl@ ICA 

ITEM 

1 

ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 
MARCA DE 
REFERÊNCIA 

FORNECIMENTO E IMPLANTAÇÃO DE LICENÇA DE 
SOFTWARE ANTIVíRUS PARA ESTAÇÕES DE 
TRABALHO CONTENDO NO MíNIMO AS SEGUINTES 
ESPECIFICAÇÕES: 
• Proteção e rastreamento em tempo real. 
• Proteção para todos os seus dispositivos USB. 
• Proteção Wi-Fi contra hackers e tentativas de 

acesso não-autorizadas. 
• Firewall: acrescente uma camada adicional de 

proteção para garantir a segurança de suas 
comunicações. 

• Teclado virtual para proteção de senhas. 
• Serviço VPN (150 MB/dia). 
• Bloqueio e limpeza remotos para dispositivos 

Android. 
• Proteção contra ransomware e ameaças 

avançadas 
• Proteção completa de dados pessoais 
• CleanUp. 
• Remoção de arquivos que tornam o computador 

mais lento 
• VPN Premium. 
• Navegação na Internet segura, privativa e 

ilimitada 
Compatibilidade: 
Windows 11, Windows 10, Windows 8/8.1, Windows 
7, Windows Vista e Windows XP (SP3 ou superior); 
Android 5 ou superior; macOS 10.10 ou superior; iOS 
11 ou superior. 
Validade de 12 meses. 

Unidade 14 

PANDA 
DOME 

ESSENTIAL, 
NOD32, 

similar ou 
melhor 

qualidade 

2 

FORNECIMENTO E IMPLANTAÇÃO DE LICENÇA DE 
SOFTWARE ANTIVíRUS PARA SERVIDOR CONTENDO 
NO MíNIMO AS SEGUINTES ESPECIFICAÇÕES: 
• Proteção contra ataques na rede tendo a 

capacidade de impedir que o ransomware 
infecte um sistema, interrompendo explorações 
no nível da rede. 

• Defesa em várias camadas apresentando uma 
área restrita que tem a capacidade de detectar 
malware que tenta escapar da detecção usando 
ofuscação. 

• Sistema de proteção contra malware em nuvem 
para proteger automaticamente contra novas 
ameaças sem a necessidade de esperar pela 
próxima atualização de detecção. 

• Conter proteção pós-execução na forma de 
Ransomware Shield para proteção da 
criptografia de arquivos maliciosos. 

• Configurações gerais: 

Unidade 01 

ESET FILE 
SECURITV, 
similar ou 
melhor 

qualidade 



Detection engine 
Ativa ou desativa a detecção de aplicativos 
potencialmente indesejados, inseguros, suspeitos e 
Proteção Anti-Stealth. 
Especificar exclusões de processos ou arquivos e 
pastas. 
Configurar a Proteção em tempo real do sistema de 
arquivos, parâmetros ThreatSense, Proteção 
baseada em nuvem, Escaneamento de malware 
(Escaneamento sob demanda do computador e 
outras opções de escaneamento), escaneamento 
Hyper-Ve HIPS. 
Configurar as opções de atualização como perfis, 
idade do mecanismo de detecção, instantâneos para 
reversão de módulo, tipo de atualização, servidor de 
atualização personalizado, servidor de 
conexão/proxy, imagem de atualização, acesso a 
arquivos de atualização, servidor HTIP, detalhes da 
conta do usuário para conexão de rede, etc. 
Permitir configurar a filtragem de protocolo e 
exclusões (aplicativos excluídos e endereços IP), 
opções de filtragem de protocolo SSL/TLS, proteção 
de cliente de email (integração, protocolos de email, 
alertas e notificações), proteção do acesso à Web 
(protocolos da web HTIP/HTIPS e gerenciamento de 
endereço de URL) e proteção Antiphishing ao cliente 
de email. 
• Controle de dispositivo 
Ativar a integração e configurar as Regras e os 
Grupos de Controle de dispositivos. 
Configuração das ferramentas 
Permitir personalizar ferramentas, como CMD, 
RMM, provedor WMI, destinos de escaneamento e 
notificações de Atualização do Windows, Relatórios, 
Servidor proxy, Notificações por email, Diagnóstico, 
Agrupamento, etc. 
• Interface do usuário 
Configurar o comportamento da GUI (interface 
gráfica do usuário) do programa, Status, Informações 
de licença, Alertas e notificações, Proteção de senha, 
política de execução do eShell, etc. 
Compatibilidade: WINDOWS SERVER 2008, 2012, 
2016,2019,2022 
Validade de 12 meses. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MARILÂNDIA 
ESTADO DO EspíRITO SANTO 

SETOR DE COMPRAS E CONTRATAÇÕES 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DESCRiÇÃO E ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 
1.1. Constitui objeto deste termo de referência a aquisição de licenças de software antivírus para 

o servidor e as estações de trabalho da Câmara Municipal de Marilândia/ES. 
1.2. As especificações e quantidades estão descritas no anexo deste termo de referência. 

2. JUSTIFICATIVA 
2.1. A aquisição de licenças de antivírus possui, como intuito, prevenir a contaminação por vírus, 

malwares, suas variantes e demais ameaças cibernéticas, nos computadores da Contratante 
que podem pôr em risco o sigilo, a integridade e a disponibilidade das informações. 

2.2. Devido à grande utilização de e-mails e acesso a páginas de internet, a aquisição de 
software de antivírus passa a ser necessária para fornecer segurança à infraestrutura de 
rede Desta Casa de Leis, sendo este licenciamento imprescindível para os ambientes 
informatizados. 

2.3. Estas aquisições buscam proporcionar maior proteção aos computadores, resguardando 
problemas que possam prejudicar os trabalhos. Portanto, é uma questão de segurança, que 
possibilita garantir o desempenho dos trabalhos realizados e, por conseguinte, disponibilizar 
aos funcionários condições para a realização de suas atividades. 

2.4. A aquisição destas licenças é essencial para que estas tarefas sejam executadas com êxito. 
Dessa forma, justifica-se a necessidade de aquisição dessas ferramentas para promover e 
realizar as atividades demandadas para a Câmara Municipal durante o próximo ano. 

3. CONDiÇÕES DE ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 
3.1. Executar o objeto deste instrumento com materiais novos (primeiro uso) e originais. 
3.2. Os Objetos deverão ser entregues e instalados no local onde está instalada a sede da 

Câmara Municipal de Marilândia, situada na Rua Luis Catelan, nº 230, Centro, Marilândia/ES, 
no prazo de 20 (vinte) dias contados do recebimento da ordem de fornecimento emitido 
pelo contratante, sendo entregue em conformidade com as especificações e quantidades 
descritas na respectiva autorização de fornecimento. 

3.3. Caso o FORNECEDOR verifique a impossibilidade de cumprir com prazo de entrega 
estabelecido, deverá ser protocolada solicitação de prorrogação de prazo de entrega da qual 
deverão constar: motivo do não cumprimento do prazo, devidamente justificado, e o novo 
prazo de entrega previsto para a entrega. 

3.4. A solicitação de prorrogação do prazo será analisada pelo CONTRATANTE na forma da lei e, 
de acordo com os princípios de razoabilidade e proporcionalidade, informará ao 
FORNECEDOR a decisão proferida. 

3.5. Em caso de denegação da prorrogação do prazo de entrega, e caso não cumpra o prazo 
inicial, o fornecedor deverá imediatamente entregar o objeto. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MARILÂNDIA 
ESTADO DO EspíRITO SANTO 

SETOR DE COMPRAS E CONTRATAÇÕES 

3.6. No recebimento e aceitação do objeto serão observados, no que couberem, as disposições 
contidas no artigo 73 a76 da Lei Federal nº 8.666/93. 

3.7. Os objetos serão recebidos: 
3.7.1. Provisoriamente, pelo setor competente do CONTRATANTE, em até 05 (cinco) dias 

úteis para efeito do posterior verificação de sua conformidade com a especificação; e 
3.7.2. Definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do mesmo e 

aceitação após a implantação. 
3.8. Serão rejeitados 1'10 recebimento os objetos fornecidos com especificações e marcas 

diferentes daquelas contratadas, devendo a sua substituição ocorrer na forma e prazo 
definidos pelo CONTRATANTE. 

3.9. Constatadas irregularidades no objeto a ser adquirido, o CONTRATANTE, poderá: 
3.9.1. Se disser respeito à especificação, não recebimento do material, ou qualquer dos 

demais motivos elencados nesses itens, rejeitá-Io no todo ou em parte, determinando 
sua substituição ou rescindindo o fornecimento, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

3.9.2. Na hipótese de substituição, o FORNECEDOR deverá faze-Ia em conformidade com a 
indicação da Administração no prazo máximo a ser estipulado pela contratante, 
contados a parti do recebimento da notificação por escrito e mantido o preço 
inicialmente CONTRATADO; 

3.11. Reserva-se o CONTRATANTE o direito de não aceitar o objeto cuja qualidade seja 
comprovadamente baixa; 

3.12. Poderão ser convidados a colaborar com o responsável pelo recebimento designado pela 
administração, assessorando-o, quando necessário, profissionais de reconhecida 
competência técnica, não vinculados direta ou indiretamente com o FORNECEDOR, quanto 
a análise do atendimento das especificações técnicas dos materiais; 

3.13. Excepcionalmente, o FORNECEDOR poderá requerer por motivo justo, motivado e 
comprovado, a substituição da marca no momento da entrega dos materiais. Sendo que, tal 
requisição será analisada pelo gesto r de contrato (podendo ou não ser aceita), inclusive 
quanto a qualidade da marca a ser substituída, devendo ela ser de qualidade igualou 
superior da apresentada na proposta comercial. 

4. DOCUMENTAÇÃO 
4.1 A empresa, como condição de ser contratada, necessita apresentar a seguinte 
documentação, sem os quais não poderá ser realizado o pagamento devido. A documentação 
exigida poderá, a critério da administração, ser juntada pela própria contratante aos autos. 
a. Comprovante de inscrição no CNPJ; 
b. Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e à dívida ativa da União; 
c. Certidão FGTS; 
d. Regularidade Trabalhista (CNDT - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas); 
e. Regularidade com as Fazendas Estaduais e Municipais quando for o caso; 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MARILÂNDIA 
ESTADO DO EspíRITO SANTO 

SETOR DE COMPRAS E CONTRATAÇÕES 

f. Não estar impedido de contratar com a Administração (verificação de cadastro de 
penalidades); 

g. Habilitação Jurídica, conforme o artigo 28 da lei 8666/93. 

5. FORMA DE PAGAMENTO 
5.1. O pagamento será efetuado pelo Setor de Contabilidade da Câmara Municipal de 

Marilândia/ES em até 30 (trinta) dias subsequente ao recebimento definitivo e à 
apresentação da nota fiscal devidamente atestada por servidor responsável. 

5.2. A NOTA FISCAL ELETRÔNICA/NOTA FISCAL deverá conter o mesmo CNPJ e razão social 
apresentados na cotação de preço. 

5.3. No texto da NOTA FISCAL ELETRÔNICA/NOTA FISCAL deverão constar, obrigatoriamente, o 
número da Dispensa, o número do processo, os valores unitários e totais, nº do empenho e 
conta bancaria para pagamento; 

5.4. O pagamento referente ao valor da NOTA FISCAL será feito por Deposito Bancário na conta 
bancaria da Contratada ou Boleto; 

5.5. O pagamento das faturas somente será efetivado com a apresentação do original ou de có 
pia autenticada dos documentos constante do tópico 4, validos na data das notas fiscais, em 
relação ao período a que se referem os faturamentos, os quais deverão ser entregues, junto 
com o documento fiscal. 

5.6. Ocorrendo erros na apresentação dos documentos fiscais, os mesmos serão devolvidos a 
contratada para a correção, ficando estabelecido qual o valor e prazo para o pagamento se 
jam considerados a parti da data da a apresentação dos documentos fiscais devolvidos sem 
erros. 

5.7. O pagamento poderá ser suspenso no caso do não cumprimento das obrigações que pos 
sam, de qualquer forma, prejudicar os interesses da CONTRATANTE. 

5.8. É vedada a antecipação de pagamentos sem a correspondente realizar a entrega dos mate 
riais. 

5.9. Os preços decorrentes da aquisição em epígrafe serão fixos e irreajustáveis, não cabendo a 
revisão dos mesmos, exceto ser demonstrado pela contratada a necessidade de reajuste pa 
ra a manutenção do equilíbrio contratual. 

5.10. Para a efetivação do pagamento, o FORNECEDOR deverá manter as mesmas condições 
previstas pelo CONTRATANTE no que concerne a "proposta de preço" e os documentos que 
habilitam. 

5.11. O FORNECEDOR será responsável pelo fornecimento dos materiais, aos preços unitários 
por ela propostos e aceitos pelo CONTRATANTE. 

6. DA GARANTIA 
6.1. O prazo mínimo de garantia é de 12 meses, sendo que em caso de apresentação de 

defeito/vício ou qualquer outro defeito, a contratada será responsável para apresentar 
soluções cabíveis, em até 24h após a notificação do problema. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MARILÂNDIA 
ESTADO DO EspfRITO SANTO 

SETOR DE COMPRAS E CONTRATAÇÕES 

6.2. Todas as licenças que compõem a solução devem contar com manutenções corretivas, sem 
ônus adicional para a contratante, durante o ciclo de vida do software indicado pelo 
fabricante, para o caso de vícios, defeitos ou falhas 

7. DO VALOR E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

7.1. O valor estimado para a contratação advinda deste termo será apurado através de pesquisa 
de preço. 

7.2. Os recursos destinados à execução deste objeto correrão à conta das dotações sob as rubri 
cas: 
100001.0103100014.001 - Manutenção das Atividades Internas do Poder Legislativo 
Municipal 
33903900000 - Outros serviços de terceiros - Pessoa Jurídica. (ficha 4) 

8 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1 Cumprir integralmente as obrigações relacionadas com a contratação, descritas no Termo 
de Referência; 

8.2 Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e pres 
tar os esclarecimentos julgados necessários; 

8.3 Apresentar os documentos de cobrança, inclusive, nota(s) fiscal(is) com a descrição com 
pleta dos serviços, juntamente com os documentos de regularidade fiscal exigidos pelo art. 
29 da Lei nQ 8.666/1993 e a declaração de adimplemento de encargos; 

8.4 Manter sigilo de informações às quais porventura venha a ter acesso, que se refiram à Ad 
ministração Pública ou qualquer outra que, pela sua natureza, não devam ser divulgadas. 
Em caso de descumprimento do sigilo de informações, a Administração procederá à análise 
e as ações cabíveis, sem prejuízo das sanções nas esferas penal e civil; 

8.5 Manter, durante toda a execução contratual, compatibilidade com as obrigações assumi 
das, conforme dispõe o inciso XIII, do artigo 55, da Lei nQ 8.666/1993; 

8.6 Responsabilizar-se integralmente pelos objetos contratados, assim como pelas despesas di 
retas e indiretas relacionadas com a contratação, nos termos da legislação vigente; 

8.7 Quando for o caso, designar um preposto, aceito pela Administração, para representá-Ia na 
execução do contrato, Informando nome completo, CPF, e-mail e telefone de contato e 
substituto em suas ausências 

8.8 Executar a entrega dos objetos de acordo com as condições e prazos propostos neste Ter 
mo de Referência; 

8.9 Confirmar o recebimento da Ordem de Fornecimento e da Nota de Empenho; 
8.10 Prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo CONTRATANTE, atendendo prontamente 

a todas as reclamações; 
8.11 Custear o frete relativo à devolução dos produtos defeituosos dentro do prazo de garantia; 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MARILÂNDIA 
ESTADO DO EspíRITO SANTO 

SETOR DE COMPRAS E CONTRATAÇÕES 

8.12 Observar as prescrições relativas às leis trabalhistas, previdenciárias, fiscais, seguros e 
quaisquer outras não mencionadas, bem como pagamento de todo e qualquer tributo que 
seja devido em decorrência direta da contratação, isentando o CONTRATANTE de qualquer 
responsabilidade; 

8.13 Assegurar ao CONTRATANTE o direito de sustar, recusar, mandar, desfazer ou refazer qual 
quer serviço/produto que não esteja de acordo com as normas e especificações técnicas 
recomendadas neste termo de referência. 

8.14 Orientar tecnicamente os responsáveis pela utilização dos equipamentos que serão implan 
tados, fornecendo os esclarecimentos necessários à sua perfeita utilização. 

8.15 Realizar testes para verificar padrão de qualidade, inclusive caso necessário à sua substitui 
ção, sem ônus à administração. 

9 OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
9.1 Designar servidores responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização dos serviços presta 

dos; 
9.2 Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do ser 

viço; 
9.3 Efetuar o pagamento de acordo com a efetiva entrega, sendo expressamente vedado o pa 

gamento antecipado; 
9.4 Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa entregar os objetos den 

tro das normas estabelecidas neste Termo; 
9.5 Prestar à Contratada toda e qualquer informação por esta solicitada, necessária à perfeita 

execução do contrato; 
9.6 Notificar, por escrito, à contratada, toda e qualquer irregularidade constatada na execução 

das entregas do objeto; 
9.7 Atestar e receber os objetos entregues, de acordo com o termo de referência; 

10 FISCALIZAÇÃO 
10.1 A Câmara Municipal de Marilândia designará servidor competente para efetuar a fiscaliza 

ção da execução contratual nomeado através de Portaria expedida pelo Presidente da Câ 
mara Municipal. 

10.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da contrata 
da, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultantes de im 
perfeição técnica ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em correspon 
sabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 
70 da Lei nQ 8.666/1993. 

10.3 O representante da Administração responsável pela fiscalização do contrato deverá manter 
registro próprio de todas as ocorrências relacionadas com a contratação, detalhando as da 
tas e servidores envolvidos, se for o caso, a fim de acompanhar a efetiva prestação dos ser 
viços. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MARILÂNDIA 
ESTADO DO EspíRITO SANTO 

SETOR DE COMPRAS E CONTRATAÇÕES 

10.4 As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal deverão ser solicita 
das a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes; 

11 SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11.1 A CONTRATADA deverá observar rigorosamente as condições estabelecidas para a entrega 

dos objetos, sujeitando-se (nos casos de retardamento, de falha na execução do contrato, 
inexecução parcial ou de inexecução total do objeto) às penalidades nos artigos 86 e 87 da 
Lei n2 8.666/1993, a saber: 
11.1.1 ADVERTÊNCIA, nos casos de pequenos descumprimentos do Termo de Referência, 

que não gerem prejuízo para a Câmara Municipal de Marilândia/ES; 
11.1.2 Multa de 2% (dois por cento), ao dia, incidente sobre o valor global da contratação, 

nos casos de não fornecimento do serviço na data e hora descrita na Ordem de Ser 
viço, limitado a 10% (dez por cento) caso haja interesse da Câmara Municipal de 
Marilândia/ES em receber a prestação de serviço fora do prazo. 
11.1.2.1 Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela 

CONTRATADA a Câmara Municipal de Marilândia/ES, o débito será enca 
minhado para inscrição em dívida ativa. 

11.1.2.2 O contrato, sem prejuízo das multas e demais comi nações legais previstas 
no contrato, poderá ser rescindido unilateralmente, por ato formal da 
Administração, nos casos enumerados no art. 78, inciso I a XII e XVII, da 
Lei n2 8.666/93. 

11.1.2.3 A multa pode ser aplicada isoladamente ou juntamente com as penalida 
des definidas nos itens abaixo: 

11.1.3 SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DE LICITAR e impedimento de contratar com a Câmara 
Municipal de Marilândia/ES por um período de até 2 (dois) anos, nos casos de recu 
sa quanto a assinatura do instrumento contratual, fornecimento de produtos ou 
prestação dos serviços; 

11.1.4 DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE para licitar ou contratar com a Administração Pú 
blica, nos casos de prática de atos ilícitos, incluindo os atos que visam frustrar os 
objetivos da licitação ou contratação, tais como conluio, fraude, adulteração de do 
cumentos ou emissão de declaração falsa. 

11.1.5 IMPEDIMENTO de licitar e contratar com a Câmara Municipal de Marilândia/ES, pe 
lo prazo de até cinco anos. 

11.2 Da aplicação de penalidades caberá recurso, conforme disposto no art. 109 da lei n2 
8.666/1993; 

11.3 As sanções administrativas somente serão aplicadas pela Câmara Municipal de Marilân 
dia/ES após a devida notificação e o transcurso do prazo estabelecido para a defesa prévia; 

11.4 A notificação deverá ocorrer pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebi 
mento, onde será indicada a conduta considerada irregular, a motivação e a espécie de 
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sanção administrativa que se pretende aplicar, o prazo e o local de entrega das razões de 
defesa; 

11.5 O prazo para apresentação de defesa prévia será de OS (cinco) dias úteis a contar da inti 
mação, onde deverá ser observada a regra de contagem de prazo estabelecida no art. 110 
da Lei nº 8.666/1993; 

12. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO OU TERMO EQUIVALENTE A SER FIRMADO 
12.1. A contratação terá seu prazo de vigência de 3 (três) meses a partir da data da assinatura 

da autorização de contratação ou 12 (doze) meses a parti da assinatura do contrato. 

Marilândia/ES, 23 de agosto de 2023 

Ca ~r~ira 
SETOR DE Cor::t!sPEE CONTRATAÇÕES 

Portaria CMM nº 013/2023 

.~k.~ 
C~~~ ;:~~1a :~~INISTRATIVO 

Solicitante 
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ANEXO I 

ITEM ESPECIFICAÇÃO 

Unidade 

QUANTIDADE 
MARCA DE 
REFERÊNCIA 

1 

FORNECIMENTO E IMPLANTAÇÃO DE LICENÇA DE 
SOFTWARE ANTIVíRUS PARA ESTAÇÕES DE 
TRABALHO CONTENDO NO MíNIMO AS SEGUINTES 
ESPECIFICAÇÕES: 
• Proteção e rastreamento em tempo real. 
• Proteção para todos os seus dispositivos USB. 
• Proteção Wi-Fi contra hackers e tentativas de 

acesso não-autorizadas. 
• Firewall: acrescente uma camada adicional de 

proteção para garantir a segurança de suas 
comunicações. 

• Teclado virtual para proteção de senhas. 
• Serviço VPN (150 MB/dia). 
• Bloqueio e limpeza remotos para dispositivos 

Android. 
• Proteção contra ransomware e ameaças 

avançadas 
• Proteção completa de dados pessoais 
• CleanUp. 
• Remoção de arquivos que tornam o computador 

mais lento 
• VPN Premium. 
• Navegação na Internet segura, privativa e ilimitada 
Compatibilidade: 
Windows 11, Windows 10, Windows 8/8.1, Windows 
7, Windows Vista e Windows XP (SP3 ou superior); 
Android 5 ou superior; rnacos 10.10 ou superior; iaS 
11 ou superior. 
Validade de 12 meses. 

UNIDADE 

14 

PANDA DOME 
ESSENTIAL, 
NOD32, 

similar ou 
melhor 

qualidade 

2 

FORNECIMENTO E IMPLANTAÇÃO DE LICENÇA DE 
SOFTWARE ANTIVíRUS PARA SERVIDOR CONTENDO 
NO MíNIMO AS SEGUINTES ESPECIFICAÇÕES: 
• Proteção contra ataques na rede tendo a 

capacidade de impedir que o ransomware infecte 
um sistema, interrompendo explorações no nível 
da rede. 

• Defesa em várias camadas apresentando uma área 
restrita que tem a capacidade de detectar 
malware que tenta escapar da detecção usando 
ofuscação. 

• Sistema de proteção contra malware em nuvem 
para proteger automaticamente contra novas 
ameaças sem a necessidade de esperar pela 
próxima atualização de detecção. 

Unidade 01 

ESET FILE 
SECURITY, 
similar ou 
melhor 

qualidade 
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• Conter proteção pós-execução na forma de 
Ransomware Shield para proteção da criptografia 
de arquivos maliciosos. 

• Configurações gerais: 
Detection engine 
Ativa ou desativa a detecção de aplicativos 
potencialmente indesejados, inseguros, suspeitos e 
Proteção Anti-Stealth. 
Especificar exclusões de processos ou arquivos e 
pastas. 
Configurar a Proteção em tempo real do sistema de 
arquivos, parâmetros ThreatSense, Proteção baseada 
em nuvem, Escaneamento de malware (Escaneamento 
sob demanda do computador e outras opções de 
escaneamento), escaneamento Hyper-V e HIPS. 
Configurar as opções de atualização como perfis, idade 
do mecanismo de detecção, instantâneos para 
reversão de módulo, tipo de atualização, servidor de 
atualização personalizado, servidor de conexão/proxv, 
imagem de atualização, acesso a arquivos de 
atualização, servidor HTIP, detalhes da conta do 
usuário para conexão de rede, etc. 
Permitir configurar a filtragem de protocolo e 
exclusões (aplicativos excluídos e endereços IP), 
opções de filtragem de protocolo SSL/TLS, proteção de 
cliente de ernail (integração, protocolos de ernail, 
alertas e notificações), proteção do acesso à Web 
(protocolos da web HTIP/HTIPS e gerenciamento de 
endereço de URL) e proteção Antiphishing ao cliente 
de email. 
• Controle de dispositivo 
Ativar a integração e configurar as Regras e os Grupos 
de Controle de dispositivos. 
Configuração das ferramentas 
Permitir personalizar ferramentas, como CMD, RMM, 
provedor WMI, destinos de escaneamento e 
notificações de Atualização do Windows, Relatórios, 
Servidor proxy, Notificações por email, Diagnóstico, 
Agrupamento, etc. 
• Interface do usuário 
Configurar o comportamento da GUI (interface gráfica 
do usuário) do programa, Status, Informações de 
licença, Alertas e notificações, Proteção de senha, 
política de execução do eShell, etc. 
Compatibilidade: WINDOWS SERVER 2008, 2012, 
2016,2019,2022 
Validade de 12 meses. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MARILÂNDIA 
ESTADO DO EspíRITO SANTO 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

DESPACHO 

Referência: Processo 739/2023 

Trata-se de solicitação feita por meio do ofício 39/2023/SA/CMM, em que o Setor 

Administrativo solicita autorização para abertura de processo para fins de licenças de software 
antivírus nos termos constantes no ofício e termo de referência. 

Diante da real necessidade da aquisição dos antivírus no sentido buscar a 

proteção dos dados eletrônicos/digitais do Poder Legislativo Municipal, visto a necessidade de 

propiciar proteção aos computadores, garantindo segurança digital e resguardar de eventuais 
problemas que possam prejudicar os trabalhos desta Casa de Leis, decido pela autorização da 

abertura do processo visando a contratação pretendida. 

No caso presente, a princípio, entendo que a contratação enquadra na 
modalidade de dispensa de licitação - nos termos do inciso 11 do Artigo 24 da lei 
8.666/93, para a contratação solicitada, a qual indico a modalidade contratação menor preço 

global. 

Desde já, indico a servidora Fabiana Croskopp Bastos para acompanhar e fiscalizar 

a execução da contratação advinda do presente procedimento. 

Ao setor de compras e contratações para a realização de Pesquisa de Preços, após 

os demais atos voltados a materialização da contratação. 

Página 1 de 1 

Rua Luis Catelan, 230 - Telefone: (27) 3724-1177 
CEP 29725-000 MarílândiajES - http://www.marilandia.es.leg.br 



-, 

CÂMARA MUNICIPAL DE MARILÂNDIA 
ESTADO DO EspíRITO SANTO 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

DESPACHO 

Referência: Processo 739/2023 

Verifico que o referido processo encontra-se na fase de decisão quanto ao 

instrumento a ser firmado para regulamentar negócio jurídico, sendo que no presente caso 

decido pela formalização do contrato, visto ser serviços que normalmente necessita de 

sucessivas prorrogações. 

Ao setor de Compras e Contratações para a edição da Minuta Contratual, após a 
Assessoria Jurídica. 
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PARECER jURIDICO 
N° 088/2023 

·I!S 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°: 739/2023 
PROTOCOLO N°: 71 71 /2023 
INTERESSADO: PODER LEGISLATIVO DE MARILÂNDIA/ES 
ASSUNTO: AQUISiÇÃO DE SOFTWARE DE ANTIVIRUS PARA ESTAÇÕES DE TRABALHO. 

PROTOCOLO GERAL 7347/2023 
ORla: 11/10/2023. Herárlo: 14:24 
Administrativo· PAR 88/2023 

ASSUNTO: Oficio nO 39/2023/SA/CMM - Chefe do Setor 
Administrativo - Protocolo nO 7171/2023 datado de 
30/08/2023 - Processo Administrativo n? 739/2023 - Protocolo 
Geral nO 71 71/2023 - Aquisição de Software de Antivírus - 
Câmara Municipal de Marilândia, Estado do Espirito Santo - 
Volume 01. 

RELATÓRIO 
Vem a essa Assessoria para analise Processo Administrativo nO 739/2023, sob Protocolo Geral 

n? 7171/2023, cujo objeto tem por finalidade a aquisição Software de Antivírus, cuja justificativa 
é a grande utilização interna de e-mails e acesso a páginas de internet. cuja finalidade é a 
proteçâo da infraestrutura da rede interna, da Câmara Municipal de Marilândia, Estado do 
Espirito Santo, sendo imprescindível a aquisição dessa licença de software antivírus, na proteção 
de dados e ataque de Hackers. 

Oficio nO 39/2023/SA/CMM do chefe do setor administrativo, solicitando abertura de 
processo, (folhas 02), acompanhado descrição do objeto, (folhas 03/04) e oficio 
01 /2023/SC/CMM assinado pelo servidor requisitante cujo teor tem a solicitaçâo da aquisiçâo do 
aparelho, bem como as descrições, (folhas 04/05); 

Termo de Referência, descrevendo a justificativa da aquisição descrição do objeto e 
demais condições exigidas no Contrato a ser elaborado; (folhas 05/09vs); 

Despacho da Presidente autorizando a abertura do processo administrativo autorizando a 
compra "ex oficio", e nos termos da legislação aos princípios constitucionais, pugna pela 
aquisição direta nos termos do inciso 11 do Artigo 24 da Lei 8.666/93, (folhas 10); 

Cotações de preço com certidões cadastrais das empresas cotadas, (folhas 11/28); 
Quadro comparativo de preço simples, pesquisa de preços, (folhas 29/30); 
Certidões de regularidade fiscal, (folhas 31/36); 
Despacho do Setor de Compras e Contratações submetendo autos ao setor contábil para 

manifestar quanto a disponibilidade orçamentária, (folhas 37); 
Despacho do setor de contabilidade informando a existência de dotação, (folhas 38/39); 
Despacho da Presidente da Câmara Municipal de Marilândia/ES, declinando os autos 

sobre a regularidade doa autos, decidindo pela dispensa da licitação e pela formalização 
contratuaL (Folhas 40). 

Minuta Controtucl. (folhas 41 /46vs) 

É o relatório. 
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DA ANALISE JURIDICA 
Inicialmente, é dever nosso orientar a administração pública quanto aos prtncípios 

constitucionais que a essa deve adotar. A Constituição Federal de 1988 em seu artigo 37, inciso 
XXI, torna o processo licitatório conditio sine qua non para contratos - que tem como parte o 
Poder Público - relativos a obras. serviços, compras e alienações, ressalvados os casos 
especificados na legislação, os quais sejam: 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos 
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
obedecerá aos princípios de legalidade. impessoalidade. 
moralidade, publicidade e eficiência e. também, ao seguinte: 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, 
serviços, compras e alienações serão contratados mediante 
processo de licitação pública que assegure igualdade de 
condições a todos os concorrentes, com cláusulas que 
estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições 
efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá 
as eXlgencias de qualificação técnica e económicas 
indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. 

E ainda colaborado com o artigo 3° da Lei Federal 8.666/1993. 
Art. 3Q A licitação destina-se a garantir a observância do princípio 
constitucional da isonomia e a selecionar a proposta mais 
vantajosa para a Administração e será processada e julgada em 
estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da 
impessoalidade, da moralidade. da igualdade. da publicidade, 
da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento 
convocotórto. do julgamento objetivo e dos que lhe são 
correlotos." (Lei Federal 8.666/93) 

Neste sentido, a licitação é conceituada por Hely Lopes Meireles como, sendo 
procedimento administrativo mediante o qual a Administração Pública seleciona a proposta 
mais vantajosa para o contrato de seu interesse. 

Pois bem, o que sempre devemos entender é que, a forma de contratação pela via de 
licitação, permite Administração Pública selecionar a melhor proposta. assegurando aos demais 
licitantes o direito de competição de forma igualitária garantindo a participação dos negócios 
jurídicos, resguardando dois interesses relevantes, tais como: respeito ao Erário no que tange na 
escolha de selecionar a proposta mais vantajosa para Administração Pública, e o respeito aos 
princípios constitucionais, já mencionados anteriormente, sendo vedado estabelecer distinções 
sem motivo prévio entre os licitantes. 

Neste aspecto, toda licitação deve ser pautada em princípios e regras previstas no texto 
constitucional. Diante disso, salienta Márcio Pestana em seu livro de Direito Administrativo 
Brasileiro permitir que intérprete e o aplicador do Direito no caso concreto, mais das vezes, 
possam, a partir da sua luminosidade, solucionar questões que, sob a ótica dogmática, poderiam 
apresentar aparente perplexidade. 

Interessante aqui fixar, que a nossa ideia central sempre é no sentido de orientar a 
administração em optar pela licitação, para toda e qualquer contratação, visando atender as 
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finalidades básicas, ou seja, a proposta mais vantajosa e atender aos princípios basilares da 
Carta Maior. Esta é a finalidade maior do processo de licitação. 

É, portanto, um processo que corresponde a um conjunto de atos preordenados à 
realização de determinado fim, qual seja, a proposta mais vantajosa para o ente público. 

Assim sendo, segundo o conceito corrente para licitação, é que o processo administrativo 
deve ser cauteloso pelo qual a Administração deve buscar por meio de habilitação de 
proponentes e basear-se em seu julgamento na objetividade, da isonomia e da competitividade, 
de modo a selecionar uma proposta mais vantajosa entre os concorrentes aptos a celebrar 
contrato, os quais irão se tornar delegatórios dos serviços públicos, com vistas a atender aos 
interesses deste. 

Para ainda ilustrar, nosso entendimento, aproveitamos o conceito de Hely lopes Meirelles 
sobre licitações: "Ucltação é o procedimento administrativo mediante o qual a Administração Pública 
seleciona a proposta mais vantajosa para o contrato de seu Interesse, Inclusive o da promoção do 
desenvolvimento econômico sustentável e fortalecimento de cadelas prOdutivas de bens e serviços 
domésticos .•• (MEIRELES, 2011, p. 283). 

Pois bem, a presente analise detém da aquisição de um aparelho de celular, cuja 
justificativa alavancada, e viabilizar a comunicação eficaz entre os Parlamentares e a 
População, de modo a ter um canal de interação participativa direta entre o parlamento e os 
munícipes. 

No presente caso, a justificativa apresentada para a contratação direta foi o critério 
valorativo do bem a ser adquirido, de modo a implicar que a realização de procedimento de 
licitação para a contratação deste seria medida desarrazoada, haja vista seu valor diminuto. 
Portanto, os critérios e requisitos legais a serem preenchidos para amoldar o caso concreto à 
hipótese permissiva excepcional são os seguintes, previstos nos dispositivos supramencionada: 

Art.24. É dispensável a licitação: 
11 - para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por 
cento) do limite previsto na alínea "a", do inciso 11 do artigo anterior 
e para alienações, nos casos previstos nesta lei, desde que não se 
refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de 
maior vulto que possa ser realizada de uma só vez; 

Ao verificar os dados acima, tomando por base o valor estimado para o certame, infere 
se que o referido valor de R$ 3.499,00 (três mil quatrocentos e noventa e nove reais) se enquadra 
legalmente na dispensa de licitação. Não havendo, portanto, óbices jurídicos quanto a estes 
aspectos. 

Diante da analise processual até o momento no que diz respeito a nossa manifestação, 
percebemos tratar-se do rito de contratação direta por dispensa, a qual pretende a 
administração no processo. Mesmo neste entendimento, em que a legislação atual é permissiva, 
é nosso dever orientar a administração, quanto a observância aos princípios constitucionais da 
legalidade e da moralidade, que ao nosso entendimento é de extrema necessidade, muito 
embora, temos inúmeros entendimentos da viabilidade de contratação ser dispensável, mas, 
sempre é prudente a administração ouvir para melhor decidir. 

Ressaltamos que, apesar do parecer não ter força vinculativo, ora existindo entendimentos, 
como exemplo do jurista Chaves (2017, p. 5), o qual menciona e defende que o gestor não está /:. Rua Luis Catelan, 230 - Telefone: (27) 3724-1177 j 3724-1950 
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obrigado a solicitar parecer jurídico, sendo esse facultativo, mas é nosso dever orientar ao 
administrador: ... diante das disposições da Lei n° 8.666/1993, nos casos de dispensa e 
inexigibilidade de licitação, o Gestor não é obrigado a encaminhar previamente à Assessoria 
Jurídica o processo para emissão de parecer, podendo, de próprio punho, motivar o ato de 
ratificação da hipótese. Caso encaminhe os autos para manifestação, seró obrigatória a 
juntada da mesma no processo, mas, ainda assim, o parecer manterá seu perfil facultativo. 

CONCLUSÃO 
Portanto, considerando a fundamentação jurídica disposta acima; diante do interesse 

público devidamente justificado, e baseados nos princípios da necessidade, bem como nos 
documentos anexos a este processo de dispensa, esta Assessoria manifesta-se pela 
POSSIBILIDADE de dispensa para aquisição do Software Antivírus, objeto deste certame e, na 
presente anólise, por DISPENSA DE LICITAÇÃO, com fundamento no inciso 11 do Art. 24, Lei n° 
8.666/93. 

S.M.J. esse é nosso parecer salvo entendimento superior. 

Marilândia, em 11 de outubro de 2023. 
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AUTORIZAÇÃO DE CONTRATAÇÃO 

PROCESSO: 739/2023 

MODALIDADE: DISPENSA DE LICITAÇÃO 

BASE LEGAL: INCISO 11 DO ART. 24 DA LEI 8.666/1993 

Encontra-se demonstrado nos autos do processo que existe dotação orçamentária para a aquisição do que fora 
solicitado. 

Conforme documentação anexa a este processo, e parecer jurídico exarado, entendemos ser caracterizada a 
hipótese de dispensa de licitação nos termos do inciso II do Artigo 24 da Lei 8.666/1993 e suas alterações. 

Em vista disso, RATIFICO e AUTORIZO a contratação dos serviços nos termos abaixo descritos: 
. 
Aquisição de licenças de antivirus para o servidor e as estações de trabalho da 
Câmara Municipal de Marilândia. 

i~~QUA-N-Tl-D-A-D-E------1114Iicenças de software antivirus para estações de trabalho; 
01 licença de software antivirus para servidor 

------------------ 
EMPRESA CONTRATADA MARCELO MOURA CANTARELA-ME, CNPJ: 21.950.818/0001-45 

r
--0-TA-Ç-Ã-0-0-R-Ç-A-M-EN-T-Á-R-IA--+-1 0-0-0-0-1-.0-1-0-3-1-00-0-1-4-.0-0-1 - Manutenção das Atividades Internas 

do Poder Legislativo Municipal 
33903900000 - Outros Serviços de terceiros - Pessoa Jurídica 

VALOR ESTIMADO PARA A Valor total: R$ 3.499,00 (três mil, quatrocentos e noventa e nove reais). 
ICONTRATAÇÃO I 
VIGÊNCIA 12 meses a partir da assinatura contratual 

ID CIDADES 
Nos termos da lei 8666/1993 PRINCIPAIS OBRIGAÇÕES 

Assim sendo, encaminho este processo ao Setor de Contabilidad ara empenho no valor de R$ 3.499,00 
(três mil, quatrocentos e noventa e nove reais)., para cobrir as despesas com a presa aci a citada. 

Após, autorizo a emissão da ordem de fornecimento dos s 

Presidente 
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existe dotação orçamentária para a aquisição do que 
fora solicitado. 
Conforme documentação anexa a este processo, 
e parecer jurídico exarado, entendemos ser 
caracterizada a hipótese de Dispensa de Licitação 
nos termos do Inciso lI, artigo 24, da Lei Federal nO 
8.666/93 e suas alterações. 
Em vista disso, RATIFICO e AUTORIZO a 
contratação nos termos abaixo descritos: 

OBJETO Aquisição de materiais de papelaria para a 
Câmara Municipal de Marilândia-ES 

QUANTIDADE 24 itens, conforme descrito no Anexo I do 
Termo de Referência 

EMPRESA A S BARCELOS - CNPJ 06.155.547/0001- 
CONTRATADA 42 
DOTAÇÃ9 100001.0103100014.001 - Manutenção das 

ORÇAMENTARIA Atividades Internas do Poder Legislativo 
Municipal. 33903016000 - Material de 

Consumo 

"" VALOR PARAA Valor total: R$ 7.303,80 (sete mil, trezentos 
CONTRATAÇÃO e três reais e oitenta centavos) 

VIGÊNCIA 03 meses a partir da presente data. 
PRINCIPAIS Nos termos da lei 8666/1993 

OBRIGAÇÕES 
10 CIDADES 2023.046L0200001.09.0013 

Assim sendo, encaminho este processo ao Setor 
de Contabilidade para o empenho no valor de R$ 
7.303,80 (sete mil, trezentos e três reais e oitenta 
centavos), para cobrir as despesas com a empresa 
acima citada. 
Após, autorizo a emissão da ordem de fornecimento 
visando a aquisição do objeto a contratar e ou 
documento equivalente. 

Marilândia, 17 de outubro de 2023. 
Alcione Boldrini Monechi 

Presidente 
Protocolo 1188893 

AUTORIZAÇÃO DE CONTRATAÇÃO 

ROCESSO: 739/2023 ~ 
MODALIDADE: DISPENSA DE LICITAÇAO 

BASE LEGAL: INCISO II DO ART. 24 DA LEI 
8.666/1993 

Encontra-se demonstrado nos autos do processo que 
existe dotação orçamentária para a aquisição do que 
fora solicitado. 
Conforme documentação anexa a este processo, 
e parecer jurídico exarado, entendemos ser 
caracterizada a hipótese de dispensa de licitação nos 
termos do inciso 11 do Artigo 24 da Lei 8.666/1993 
e suas alterações. 
Em vista disso, RATIFICO e AUTORIZO a 
contratação dos serviços nos termos abaixo descritos: 

OBJETO Aquisição de licenças de antivírus para 
o servidor e as estações de trabalho da 

Câmara Municipal de Marilândia. 
QUANTIDADE 14 licenças de software antivírus para 

estações de trabalho; 
01 licença de software antivírus para 

servidor 

EMPRESA MARCELO MOURA CANTARELA 
CONTRATADA CNPJ: 21.950.818/0001-45 

DOTAÇÃ9 100001.0103100014.001 - Manutenção das 
ORÇAMENT AR IA Atividades Internas do Poder Legislativo 

Municipal 
33903900000 - Outros Serviços de terceiros 

- Pessoa Jurídica 

VALOR ESTIMADO Valor total: R$ 3.499,00 (três mil, 
PARA A quatrocentos e noventa e nove reais). 

CONTRATAÇÃO 

VIGÊNCIA 12 meses a partir da assinatura contratual 

PRINCIPAIS Nos termos da lei 8666/1993 
OBRIGAÇÕES 

10 CIDADES 2023.046L0200001.09.0014 

Assim sendo, encaminho este processo ao Setor 
de Contabilidade para o empenho no valor de 
R$ 3.499,00 (três mil, quatrocentos e noventa 
e nove reais)., para cobrir as despesas com a 
empresa acima citada. 

Após, autorizo a emissão da ordem de fornecimento 
dos serviços a contratar e ou documento 
equivalente. 

Marilândia, 18 de outubro de 2023. 

Alcione Boldrini Monechi 
Presidente 

Protocolo 1188945 

São Gabriel da Palha 

Dispensa de Licitação 

TERMO DE JUSTIFICATIVA DE 
DISPENSA-13/2023 

São Gabriel da Palha - ES, 03 de outubro de 2023. 
Processo nO 881/2023 

CONTRATAÇÃ9 DE EMPRESA ESPECIALIZA~DA 
NA PRESTAÇAO DE SERVIÇO PARA REMOÇAO, 
REINSTALAÇÃO E LIMPEZA DE APARELHOS DE 
AR-CONDICIONADO. 

I - Objeto: 
Contratação de empresa especializada na prestação 
de serviço para remoção, reinstalação e limpeza 
de 16 aparelhos de ar-condicionado split de 9.000 
BTUs a 24.000 BTUs, visando garantir qualidade 
e disponibilidades de ar nas dependências desta 
que sediará esta Casa de Leis. 

II - Vencedores: 
Empresa SIMONE MARROQUE PESSALI 
04374679707, CNPJ: 24.522.291/0001-46 
detentora do valor de R$ 9.120,00 (nove mil cento 
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